
SENADO FEDERAL

(3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura)

22/11/2013
SEXTA-FEIRA
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PAUTA DA 53ª REUNIÃO

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA
NACIONAL

Presidente: Senador Ricardo Ferraço
Vice-Presidente: Senador Jarbas Vasconcelos



53ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA

SUMÁRIO

53ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA
DA 54ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE EM 22/11/2013.

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Sexta-feira, às 10 horas

FINALIDADE PÁGINA

Instruir o Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2013, que altera o art. 57
da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, para dispor sobre
direitos dos Auxiliares Locais do Serviço Exterior Brasileiro.
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

PRESIDENTE: Senador Ricardo Ferraço

VICE-PRESIDENTE: Senador Jarbas Vasconcelos

(19 titulares e 19 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(55)(56)

Jorge Viana(PT)(51) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Randolfe Rodrigues(PSOL)(51)(52)(59) AP (61) 3303-6568

Vanessa Grazziotin(PCdoB)(12)(14) AM (61) 3303-6726 3 Lindbergh Farias(PT)(11) RJ (61) 3303-6427
Anibal Diniz(PT)(13)(16)(17)(52) AC (61) 3303-4546 /

3303-4547
4 Eduardo Lopes(PRB)(25)(26) RJ (61) 3303-5730

Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281 5 Pedro Taques(PDT)(24) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Lídice da Mata(PSB)(50) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

6 João Capiberibe(PSB)(23) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Ricardo Ferraço(PMDB)(48) ES (61) 3303-6590 1 Vital do Rêgo(PMDB)(48)(67) PB (61) 3303-6747
Jarbas Vasconcelos(PMDB)(48) PE (61) 3303-3245 2 João Alberto Souza(PMDB)(48) MA (061) 3303-6352 /

6349
Pedro Simon(PMDB)(31)(32)(35)(48) RS (61) 3303-3232 3 Roberto Requião(PMDB)(48) PR (61) 3303-

6623/6624
Eunício Oliveira(PMDB)(48) CE (61) 3303-6245 4 Romero Jucá(PMDB)(48) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Luiz Henrique(PMDB)(48) SC (61) 3303-

6446/6447
5 Ana Amélia(PP)(48) RS (61) 3303 6083

Francisco Dornelles(PP)(48) RJ (61) 3303-4229 6 Sérgio Petecão(PSD)(20)(21)(22)(29)(36) AC (61) 3303-6706 a
6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Alvaro Dias(PSDB)(46)(47) PR (61) 3303-
4059/4060

1 Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(46) SP (61) 3303-
6063/6064

Paulo Bauer(PSDB)(10)(46) SC (61) 3303-6529 2 Flexa Ribeiro(PSDB)(46) PA (61) 3303-2342
José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a

2366
3 Osvaldo Sobrinho(PTB)(18)(38)(53)(65)(66) MT (61) 3303-

1146/3303-1148/
3303-4061

Cyro Miranda(PSDB)(60) GO (61) 3303-1962 4 Cícero Lucena(PSDB)(63) PB (61) 3303-5800
5805

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(57)(61)(62) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Gim(PTB)(42)(54)(57) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Fernando Collor(PTB)(39)(57) AL (61) 3303-
5783/5786

2 Eduardo Amorim(PSC)(9)(57) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(33)(34)(43)(44)(57) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Armando Monteiro(PTB)(27)(28)(45)(57)(64) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a CRE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador Mozarildo
Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros titulares; e os
Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.

(5) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a CRE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador Demóstenes
Torres como membro suplente, para comporem a CRE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas Vasconcelos, Luiz
Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho, Romero Jucá, Ana Amélia,
Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.

(8) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Jorge Viana,
Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem a CRE.

(9) Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao Bloco de
Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).

(10) Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em substituição
à Senadora Lúcia Vânia.

(11) Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011 -
GLDBAG)

(12) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter tomado
posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

(13) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(14) Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 098/2011 -
GLDBAG)

(15) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(16) Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).

(17) Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 237/2011 -
GLPMDB).

(18) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(19) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
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(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

(24) Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

(25) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(26) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Marcelo
Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

(27) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(28) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(29) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(30) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(31) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(32) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(33) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os Requerimentos nºs
724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(34) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Blairo
Maggi (OF. Nº 081/2012/BLUFOR/SF).

(35) Em 09.08.2012, o Senador Jacer Barbalho é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Tomás
Correia (OF. GLPMDB nº 192/2012).

(36) Em 09.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 191/2012).

(37) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(38) Vago em virtude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alberto Souza, em 5.11.2012 (Of.
GSJALB nº 0001/2012).

(39) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(40) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(41) Em 23.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2012).

(42) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(43) Em 17.12.2012, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titular, Senador Blairo Maggi.

(44) Em 17.12.2012, o Senador Blairo Maggi é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. Nº 217/2012-BLUFOR).

(45) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a 08 de junho de
2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(46) Em 07.2.2013, foi lido o Of. Nº 013/13, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Lúcia Vânia e Paulo Bauer, como membros titulares, e os Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro, como membros suplentes, para compor a Comissão.

(47) Em 26.02.2013, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia(Of.
55/2013-GLPSDB).

(48) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 42/2013, designando os Senadores Ricardo Ferraço, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Eunício Oliveira, Luiz
Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Sérgio Souza, João Alberto Souza, Roberto Requião, Romero Jucá, a Senadora Ana
Amélia e o Senador Sérgio Petecão como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(49) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ricardo Ferraço e Jarbas Vasconcelos Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 001/2013 - CRE).

(50) Em 27.02.2013, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Antonio
Carlos Valadares (Of. GLDBAG nº 024/2013).

(51) Em 05.03.2013, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Anibal Diniz, que passa a ocupar a suplência na Comissão (OF. GLDBAG nº 29/2013).

(52) Em 07.03.2013, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(Of. 42/2013-GLDBAG).

(53) Em 07.03.2013, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão(Of. 14/2013-GLDEM).

(54) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 033/2013).

(55) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(56) Bloco Parlamentar da Maioria: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(57) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Fernando Collor e Magno Malta, e membros suplentes os Senadores Gim e
Eduardo Amorim para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 48/2013).

(58) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(59) Em 21.03.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 54/2013-GLDBAG).

(60) Em 04.04.2013, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 110/2013-GLPSDB).

(61) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(62) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 83/2013-BLUFOR).

(63) Em 23.04.2013, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 127/2013-GLPDSB).

(64) Em 06.08.2013, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. 155/2013-BLUFOR).

(65) 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o Requerimento nº
1.047, de 2013, aprovado na sessão de 10.09.2013.

(66) Em 19.09.2013, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente do Bloco da Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos
(Of. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas).

(67) Em 14.11.2013, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio
Souza (OF. GLPMDB nº 309/2013).
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REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): JOSÉ ALEXANDRE GIRÃO MOTA DA SILVA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3496
FAX: 3303-3546

PLENÁRIO Nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcre@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO
FEDERAL

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
54ª LEGISLATURA

Em 22 de novembro de 2013
(sexta-feira)

às 10h

PAUTA
53ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA
NACIONAL - CRE

Audiência Pública

Local Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

Mudança na ordem dos convidados

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/11/2013 às 14:19.
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Pauta da 53ª Reunião Extraordinária da CRE, em 22 de Novembro de 2013 2

Audiência Pública
Assunto / Finalidade:

Instruir o Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2013, que altera o art. 57 da Lei nº
11.440, de 29 de dezembro de 2006, para dispor sobre direitos dos Auxiliares Locais do
Serviço Exterior Brasileiro.

Convidados:
· Embaixador José Borges dos Santos Júnior
    Subsecretário Geral do Serviço Exterior do Ministério das Relações Exteriores -
MRE
· Raul Capparelli Vital Brasil
    Auditor Fiscal do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE
· Rogério Nagamine
    Diretor do Departamento do Regime Geral de Previdência Social da Secretaria
de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social - MPAS
· Alexey Van Der Broocke
    Presidente do Sindicato Nacional dos Servidores do Ministério das Relações
Exteriores - SINDITAMARATY
· Soraya Castilho
    Presidente da Associação Nacional dos Oficiais de Chancelaria do Serviço
Exterior Brasileiro
· Claudia Regina Siano Rajecki
    Presidenta da Associação Internacional dos Funcionários Servidores Locais do
Ministério das Relações Exteriores no Mundo - AFLEX

Observações:
1 - Em 04/09/2013, a matéria foi apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais, com
parecer favorável, Relator Senador Paulo Bauer.
Requerimento(s) de realização de audiência:

- RRE 84/2013, Senadora Ana Amélia

- PLS 246/2013, Senador José Sarney
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s):

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/11/2013 às 14:19.
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre
o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 246, de 2013,
do Senador José Sarney, que  altera o art. 57 da
Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, para
dispor  sobre  direitos  dos  Auxiliares  Locais  do
Serviço Exterior Brasileiro.

RELATOR: Senador PAULO BAUER 

I – RELATÓRIO

Em análise nesta Comissão, o Projeto de Lei do Senado (PLS)
nº 246, de 2013, que altera o art. 57da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de
2006, para dispor sobre direitos dos Auxiliares Locais do Serviço Exterior
Brasileiro. 

A iniciativa estende os seguintes direitos trabalhistas, previstos
no  art.  7º  da  Constituição  Federal,  aos  Auxiliares  Locais  do  Serviço
Exterior Brasileiro:

-  décimo  terceiro  salário  com  base  na  remuneração
integral ou no valor da aposentadoria;

- remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;

- duração do trabalho normal não superior a oito horas
diárias  e quarenta e quatro horas semanais,  facultada a compensação de
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de
trabalho;

-  repouso  semanal  remunerado,  preferencialmente  aos
domingos;
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-  remuneração  do  serviço  extraordinário  superior,  no
mínimo, em cinquenta por cento à do normal;

- gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos,
um terço a mais do que o salário normal;

-  licença  à  gestante,  sem  prejuízo  do  emprego  e  do
salário, com a duração de cento e vinte dias;

- licença-paternidade, nos termos fixados em lei;

- adicional de remuneração para as atividades penosas,
insalubres ou perigosas, na forma da lei;

-  proibição  de  diferença  de  salários,  de  exercício  de
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado
civil.

Garante,  ainda,  que  aos  Auxiliares  Locais  e  aos  Auxiliares
civis, estes últimos, que prestam serviços aos órgãos de representação das
Forças  Armadas  brasileiras  no  exterior,  seja  paga  remuneração  nunca
inferior  ao  salário  mínimo  vigente  no  país  em  que  estiver  sediada  a
repartição, assegurada sua revisão anual. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor argumenta:

Não  se  pode  admitir  que  nosso  país  não  garanta  aos
trabalhadores que para eles prestam seus serviços, ainda que em postos
no exterior, o mesmo patamar mínimo de direitos. Essa é uma situação
que cumpre ao Legislativo equacionar.

Após deliberação desta Comissão de Assuntos Sociais (CAS),
a  matéria  será  analisada,  em  caráter  terminativo,  pela  Comissão  de
Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE).

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas.
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II – ANÁLISE

Nos termos do disposto no art.  100, inciso I,  do Regimento
Interno  do  Senado  Federal  (RISF),  compete  à  Comissão  de  Assuntos
Sociais  discutir  e  votar  projetos  de  lei  que  versem  sobre  relações  de
trabalho.

Relativamente  ao  mérito  da  proposta,  concordamos  com os
convincentes argumentos apresentados pelo autor em sua Justificação.

Como se sabe, de acordo com o art. 56 da Lei nº 11. 440, de 29
de dezembro de  2006,  o  Auxiliar  Local  é  o  brasileiro  ou o  estrangeiro
admitido  para  prestar  serviços  ou  desempenhar  atividades  de  apoio  nos
postos  do  Serviço  Exterior  Brasileiro.  Dele  é  exigida,  além de  preparo
técnico, familiaridade com as condições de vida, os usos e os costumes do
país onde esteja sediado o posto. 

O Auxiliar  Local  que é  contratado em missões  e postos  do
Governo brasileiro no estrangeiro deve ser aprovado por processo seletivo
publicado em edital  oficial.  Muitos  desses  auxiliares  têm nível  superior
completo,  mestrado  e  até  doutorado.  Suas  funções  abrangem,  desde
serviços  gerais  até  processamento  de  documentos  oficiais  e  assistência
executiva. Também desempenham funções técnicas e tecnológicas, como
tradução  de  documentos  oficiais,  informática,  contabilidade,  economia,
assistência social a presos ou desvalidos brasileiros, promoção comercial e,
recentemente, vêm auxiliando no programa da área de educação "Ciência
Sem Fronteiras". Ao funcionário local, também fica a incumbência de dar
continuidade  aos  projetos  e  processos  administrativos  das  repartições
públicas  brasileiras  no  exterior.  O  trabalho  desses  auxiliares  é  peça
fundamental para as diversas e importantes tarefas realizadas pelas Missões
do Brasil no exterior, pois conhecem a língua, os costumes e a cultura local.

As  relações  trabalhistas  e  previdenciárias  concernentes  ao
Auxiliar Local são regidas pela legislação vigente no país em que estiver
sediada a repartição, tendo em vista o disposto no art. 198 do Código de
Bustamante, de seguinte teor:

Art. 198. Também é territorial a legislação sobre acidentes
do trabalho e proteção social do trabalhador.
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Em muitos países, a aplicação das leis locais a esse trabalhador
tem-lhe garantido pouca proteção legal, como nos Estados Unidos, Canadá,
Inglaterra,  entre  outros.  Isso  porque  a  proteção  estatal  ao  trabalho  é
bastante restrita,  tendo em vista que lá é a negociação coletiva entre as
partes  que  estabelece  o  sistema  de  garantias,  direitos  e  deveres  dos
contratos de trabalho de maneira setorial.  Como isso não é possível aos
Auxiliares Locais, estes trabalham com pouca proteção normativa. Some-se
a isso a situação constrangedora de disparidade de tratamento entre os que
trabalham como servidores, que estão protegidos pela legislação brasileira,
e os Auxiliares Locais, que não estão.

Como muito bem argumentou o nobre autor da proposta em
sua Justificação,  Senador  José  Sarney,  o Brasil,  Estado Democrático de
Direito, tem entre os seus fundamentos a dignidade da pessoa humana e o
valor  social  trabalho.  Toda  pessoa  que  presta  seu  trabalho  em  solo
brasileiro  está  protegida  por  garantias  que  a  nação  entende  serem  o
patamar mínimo civilizatório para que o trabalhador possa garantir sua
subsistência, e de sua família, com dignidade.  

Ademais, ressalta-nos a convicção de que iniciativa da matéria
reveste-se de absoluta constitucionalidade,  pois  o tema abordado não se
encontra  entre  aqueles  que  são  de  iniciativa  privativa  do  Presidente  da
República. Isso porque a proposta não trata de servidores públicos, mas de
Auxiliares  Locais,  que,  destaque-se,  não  ocupam  cargos  públicos,  nem
desempenham  funções  públicas.  Mais  ainda,  as  relações  trabalhistas  e
previdenciárias desses trabalhadores são regidas pela legislação vigente no
país em que estiver sediada a repartição brasileira no estrangeiro. 

A iniciativa reservada, como a prevista no art. 61, § 1º, II, da
Constituição  Federal,  por  constituir  matéria  de  direito  estrito,  não  se
presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por
implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve
necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca.

Na proposição, portanto, não se está a dispor sobre servidores
públicos, criando cargos, nem funções na administração pública. Também
não se está alterando remuneração, nem o regime jurídico de servidores da
União,  pois  que  os  Auxiliares  Locais  não guardam essa  modalidade  de
vínculo com o Estado Brasileiro. 
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Está o Congresso Nacional, no caso, a fazer tão somente uso
de  sua  competência  constitucional  de  regular  as  relações  de  trabalho,
conforme disposto nos arts. 22, I; 48 e 61 da Constituição Federal. 

Não  se  pode  olvidar  que  o  direito ao  trabalho  digno,
fundamento da República Federativa do Brasil, consoante se depreende dos
arts.  1º,  III  e IV,  e 170,  caput da Constituição Federal,  obriga o Estado
brasileiro a dispensar a qualquer trabalhador a seu serviço um tratamento
que lhe assegure uma vida saudável e digna.  

III – VOTO

À vista do exposto, opinamos pela aprovação do PLS nº 246,
de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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